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CRISE EÇO E 
ar re? ONÔMICA pn 
“*RCADO DE TRABALHO 


CEPE on 


MÁRIO: 1 — Crise Econômica, 
AR 4 — Formas de Flexibilizaç 
pre 

crise Econômica 


| tualidade, & relação entre o Direito do 
na à a crise econômica constitui segura- 
no a central do debate interno suscitado 
ERA nossa discipiina. Sobretudo nos países 
se alizados (1), onde a generalização dos “con- 
e undrários” (2) praticamente está substi- 
ni os contratos de trabalho por tempo ince- 
pro através de fórmulas técnicas — 9, par- 
dr do que Se considera “política de emprego”, —, 
aqueles São equiparados a esses. 


o mal estar gerado no campo da política de 
emprego pode Se advertir na abundância de es- 
tudos, informes e projetos diversos de reforma, 
que se sucedem a rítmo acelerado (3). O que pa- 


(*) Sebastião Antunes Furtado é Advogado e Profes- 
sr de Direito do Trabalho Comparado da Faculdade de 
Direito de Curitiba. 

(1) Não significa que os fenômenos do desemprego e 
da rotatividade de mão-de-obra passem desapercebidos aos 
juristas nos países subdesenvolvidos. O debate talvez não 
seja tão acirrado porque a preocupação maior é, geral- 
mente, a dívida externa, inflação e déficit público. O fator 
trabalho” não é o mais oneroso na produção, nestes paí- 
es, Enquanto, na França, v.g., as horas trabalhadas além 
da duração semanal de 40 sofrem um adicional de 125%, 
é se ultrapassarem a 48 semanais o adicional se eleva a 
LD, no Brasil a jornada é de 48 horas semanais e os 
dicionais de horas extras na ordem de 20 ou 25%. 

0) O termo “trabalho temporário”, para efeitos do 
Hesente estudo deve ser entendido no sentido mais am- 
a Pag agrupando todas as formas de contratação 
Minde Sejam estáveis ou por tempo indeterminado. Na 
gds gi dos países comunitários o termo não é 
ção Iran ci sensu, ou seja, para designar a conira- 
Porário ET através das Empresas de Trabalho Tem- 
Uy Poa? oO MO no Brasil. Vid, a respeito do tema: 

é détorm; La distinction des contrais de travail à 
Cenerale o ot indeterminée”, Paris, 1971, Libraire 
toit et de Jurisprudence. 


Oy”, a entre outros, Jean Auroux, “Informe Au- 
2 Francia q TNa socialista de las relaciones laborales 
Trabajo s “vicio de Publicaciones del Ministerio de 
nr, vp “Suridad Social, Madrid 1983; José Barros 
pts de Pr tg do Trabalho Temporário (algumas 
alho da Pita Jurídica sobre o chamado Direito de 

Nise)”, ia TI Jornadas Luso-Hispano-Brasi- 


SEB À 
ÁSTIÃO ANTUNES FURTADO (*) 


4 — Crise de 
à Empre o. E 
do do Contrato de A — Política de Em- 


SINO. Boca Conclusão. 


Tece demonstrar que, à 
das desastrosas conse 
na Tealidade, um 


parte do debate a respeito 
Quências do desemprego, há, 
à preocupação acerca da suposta 
o 


leiras de Direito do Tr 


maio de 1984 E mer; — Anais — 17 e 18 de 


or — Bahia; Isis de Almeida " 
Regime de Trabalho Temporário” Editora Séniea “am 


(Dinâmica Forense) Rio de Janeiro. (Especifi 
as Empresas de Trabalho Temporário + e 
Borsi e Ferruccio Pergolesi, “La Disciplina Organizzativa 
del Lavoro”, CEDAM — Casa editrice Dolt, Antonio Mila- 
ni — Padova 1993; Giuliano Mazzoni, “La disciplina della 
domanda e dellofloria di lavoro e dellemigrazione”, CE- 
DAM — Casa Editrice Dott, Antonio Milani — Padova, 
1953; Martine Cantat, "La geneso des lois Auroux”, Re- 
vue Française de Gestion, n.º 40, mars/avril/mai pág. 5- 
12, Paris 1983, Gérard Conturier "Les Nouveaux Contrais 
de Travail à Déterminée”, Droit Social n.º 9/10, sept./ 
oct. Paris 1980 pág. 38 e s, COUSTÉ — Informe, “El Tra- 
bajo Temporal: La experiencia Francesa” (Madrid, JES, 
1981; “Le Travail Temporaire”. Rapport de MPB Cousté, 
député du Rhône, parlamentaire en mission à Le Premier 
Ministre, Paris (Ed. la documentacion Française), “Le Tra- 
vail Temporaire” Analyse du Rapport Cousté, im Droit So- 
cial, n.º 11 nov. Paris 1979; G. Diéguez Cuervo, “Estabi- 
lidad en el empleo y contratos Temporales” in Revista 
Espafiola de Fã del Dm nd Ra? pag essa 
Bernard Boubli, “A propos de la Mexibiliio de ploi: 
ner la fin du Droit du travail”, Droit Social n.º 04 avril, 
Paris 1985: Efrén Borrajo Dacruz, “El horário flexible: 
posicion legal y experiencias”, in El Estatuto de Los Tra- 
bajadores (puntos criticos), obra conjunta; Michel Guillau- 
me "Une autre civilisation industrialle? Paris, PUE, 1983 
(Col. Economie en Liberté); Gérard Lyon-laen, AS 
du capital et nouvelles formes d'emploi 1 Dro a 118 à 
9/10 sep./oct. Paris 1980, número espeicial; J. Lôp 
Rica) Alba DA inrídico del empleo y los programas 
Candía, “El régimen JOSS fia” ista de Trabajo 
del empleo en Espafia : Revista de à 
seia estre, TES. Madrid; Bernard Ret- 


º trim 
Dt x Travail et restruciuration des entre- 


travail), Centre d'étu- 
aÃ a pao o socio culturelles 
pn Minister de Justice, Paris 1978; Fernando e. 
actuelles, nt s nuevas relaciones Jahorales y la ley de o 
tigre a Trabajadores”, Ediciones Pirâmide, Ma da 
dado e Dal-Re, “Política do Empleo Y a 
Lg; É Pá en Espaúa: datos para una eres : ul 
police 7 Laboral — ACARL nº 6, Madrid; 


Pe | como me- 
"a contratación Tempora tá 
Mann ag empleo em el Estatulo bre ae 
+ ç TES Ministerio de Trabajo (Docume 
adores « ' 


cio Laboral) Madrid, 1981. 
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A 1 im 
dade de um câmbio 1 e 
R ação e organização 


Trabalho. 


neces 
ção, orient 
Direito do 
? tes d 
convém, an e 
a aerea ua e tratã este tema. 
rat pendentes quando AR Se 
ne ligados à is 7 
é conceitos ; ia á 
epi utilizados pe-a doutrina pe ps 
i júde : 
prt tanto simplista. No pá e o 
pr ocupa, O mais significativo é O 
nos ; 


sas? A extel- 
. qual sua causa ou 09" que 
be perguntar: q » Quais OS instrumentos 


algumas q 


ão dos seus efeitos: AÇe ae 
cede ser utilizados para combatê la? p 
[o combate? 


do jurista nest a” 
dos e com uma visão eco- 

"epensar 
nômica-social ampla, O jurista poderá K a 
sua função de hermeneuta e agente reorg a 
do sistema jurídico-laboral; dito de e E o 
seu papel como instrumento específico € e 
da “política de emprego” e da reforma estrutura 
do Direito do Trabalho, 


Qualquer observador externo ao debate que 
hoje ocupa a maioria dos juristas sobre O já CO- 
nhecido como “Direito do Trabalho da Crise Eico- 
nômica”, talvez possa ter uma idéia errônea de 
que a teoria das relações de trabalho e crise eco- 
nômica sejam fruto da crise de energia e seus 
efeitos na economia capitalista mundial a partir 
dos anos setenta. 


De posse destes da 


Acreditamos que o fenômeno é mais complexo 
e anterior aos problemas da procução de petróleo. 
Neste sentido, são reveladoras as afirmações de 
Sinzheimer — um dos ideólogos da escola jusla- 
boralista social-democrata da Alemanha Weima- 
riana quando a Europa conhecia as graves conse- 
quências da crise de 1929: “Estas formas tradi- 
cionais do Direito do Trabalho são hoje postas 
em discussão, A crise geral q “eus efeitos parti- 
culares sobre o Direito do Trabalho ( 
vou no mesmo uma situação de tensão é 
algum tempo (...) 


-) reavi- 
latente por 
Aqui radica a mais 
Trabalho, que inverte 
Pos constitutivos. 


Brave crise do Direito do 
Por completo seus princi- 
O que põe também, contempo- 
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ite de trabalhador à nos na Pd 
de uma elite de trabalhadores qua a Ef os sy PÉ $ 
de trabalhar, quando junto à ele exi à toy ÉS 8 É 
ind nômico de desemmreo Ste , PD a 
mitério eco “preg str p a” ” /, 9º » 


q 
o citado discurso, obriga, sem vê lp». 


pet 


Sery 


potivizar o alcance dos juízos e conta, E 
tendidamente definitivos no presente deh Seg Na a é 
cjuir o caráter temporário ou Conjuntura é R N | Eu 

nóstico. do N 


Como dissemos, a crise sempre toi 
nheiro ao largo de toda a caminhada hist 


. py 
pireito do Trabalho. (5) Tica 4 À 4 A ; 
Ê t 
Convém recordar, por exemplo, que foi DA A pv 
mente nos períodos de crise ou PÓS-crise Exata. É as EF, Ê 
mica que o Direito do Trabalho consolida, 4 sol y Dá 
Um 


princípios fundamentais, Assim, é vã 
durante o desenrolar da crise dos anos trinia 
na Espanha, v.g., o Direito do Trabalho cura À 
um dos períodos de crescimento mais alento ” 68 
de toda sua história. Posteriormente, g tech | 

mento formal e expresso da Presunção lega q 
favor dos contratos de trabalho de duração ind. 
terminada, pelo Ordenmento Jurídico Fran. 
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ocorre em plena crise econômica, Primeiro, ex ess 
a Ley de Relaciones Laborales (LRL) de 19%, F de : 
pois ratificado pela vigente Ley del Estatuto à e: de aná)s 
los Trabajadores (ET) em 1980. Em que pese, mm a qua DOS SE 80 
série de Decretos que romperam com este n ni êas esirusr 
pio promulgados após a transição política daque às estam 
le país. (6) aci Cabe, por or 
E, no Brasil, a CLT nasce quando o muná 

ainda sofria os efeitos da Segunda Guerra, Is À 
demonstra que o Direito do Trabalho pode coexi É o 

à RES econômica pr 


(4) Vid H. Sinzheimer, “Die krisis des Arbeilsrech 
in Arbeitsrecht 1933, pág. 01 y ss.; Tradução italiana! 
cbra conjunta: Laboratório Weimar, Confhitti e Dirito d 
Lavoro nella Germania Prenazistica, Roma, Edizioni k 
voro, 1982, cfr. tradução espanhola, Manuel Carlos & 
meque Lopes, “Un Compafiero de viaje histórico de. 
recho del Trabajo: la crisis económica”, im Nevis ! 
Política Social, n.º 143, julio/septiembre, 194, Nair 
(Centrto de Estudios Constitucionales), pág. J6. a 
mesma época Jean Vincente, defendia o contrato de * 
ção determinada: “A crise econômica parece qu 
(contrato de duração determinada) ganhar ten 
multiplicação das contratações de curta duração, CT 
de experiência ou a título de auxiliares 
tempo determinado”, in "La dissolution du co, 
saia Paris, 1935, págs. 54/55, cfr. cita Ruprechk * 
rato de Trabalho”, pág. 208, grifo nosso. 
xa (3) Vid Manuel Carlos Palomeque Lopts a 
Vs Enrique de La Villa, “Empleo y Crisis o 
Ponência apresentada nas “Jornadas sobre so R 
E Crisis económica”, organizadas pelo i am 
jo y Seguridad Social, Madrid, marzo de 
ros) O lr Lei no 08/1980 (Estatuto de dE, 
preg 2 legislação complementar para Pa 

JO, para citar, Decretos nºs 1.36L tg 


504 de 3 de julho do 1981, Decreto nº dx 
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tir intacto com & crise, saindo ileso desta aven- 


tura €, quenk sabe, até fortalecido. 


Ademais, à natureza e a!cance da atual crise 
econômica permanecem, todavia, entre hipóteses 
interpretativas várias, sem esclarecimento concep- 
tual definitivo, e por quê não, “um período mais 
de câmbio descontínuo de uma ampla e prolon- 
gada crise de transição da economia do mundo 
capitalista”. (7) 

Aqueles que argumentam a OBSOLESCÊNCIA 
do Direito do Trabalho sob o fundamento da cri- 
se dos anos 70, poderíamos perguntar se hoje, com 
a baixa do preço do petróleo adicionado à inten- 
sa produção de energia alternativa — como é O 
caso do álcool no Brasil —, esse ramo especiali- 
gado do Direito recobrou sua atualidade e eficá- 
cia? 

Entre as peculiaridades frequentemente desta- 
cadas para apresentar a magnitude dos efeitos 
da crise se encontram: a agudização da inflação; 
o estancamento produtivo; o déficit público; a de- 
sapropriação ou redução da atividade de um gran- 
de número de empresas; a incorporação de novas 
tecnologias (automação) no processo produtivo e 
a redução do número de empregos. No presente 
estudo prescindiremos de análise mais detalhada 
desses efeitos, para nos ater ao processo e resul- 
tado da adaptação das estruturas normativas la- 
borais às exigências da estagnação e do “desem- 
prego massivo.” Cabe, por hora, apenas mencio- 
ná-los. 


9. Crise de Emprego 

A recessão econômica provocou um cresci- 
mento brutal no nível de de-emprego da maioria 
dos países ocidentais. Na França em 1978, atingia 
cerca de 5% da população ativa (8) e na Espanha 
supera atualmente a casa dos 22% (dado alar- 
mante já que a taxa de desemprego da maioria 
dos países comunitários não chega à metade). (9) 


Grande parte dos desempregados se compoe 
de jovens menores de vinte e cinco anos que ain- 
da não obtiveram o primeiro emprego (44% dos 
desempregados) e de mulheres (35%). 


Paralelamente ao “desemprego oficial” há ou- 
tro fator importante que não é computado no cál- 
culo da taxa de desemprego: trata-se do trabalho 
clandestino, negro ou subemprego, 





(7) Cfr. M. G. Palomeque Lopes, op cit, pág. 18 

(8) Vid. Bernard Brunhes e René Cessieux, “El Paro: 
Causas y estruciura”, in Seminario Franco Espaiiol sobre 
Problemas actuales de la Economia del Empleo”, Madrid, 
noviembre 1978. Ministerio de Economia. 


(9) Cfr. Antonio Martin Valverde, “El Derecho del 
Trabajo de la crisis en Espafia”, in IV Jornadas Luso-His- 


ras de Direito do Trabalho, Coimbra, abril 


Segundo GRAZIA, “€ 
sional única Ou secundária, 
ou fora das disposições tegais. 
desempenhada & 


convencionais, 
- 2 .- 2" 

de modo não ocasional”. (te) 

O problema é agudo, e não constitui 

idos. Chegando em &+ 


gio dos paises subdesenvolv 


[ S c 8 tánia a sims S- 
guns países, como € O caso da Iaias, & - 
Em rápoles. PT 
tores inteiros Ga economia. Ex Napt nai 
oram transformados em 
exemplo, vários bairros foram Falsos 3 
-jnalmenie 2ã 


1 - mate rr ES em em 
o) mis cg tece 
fabricação de calçados & roupas, €S3s 


] com rapidez 30 ME- 
se deslocam ou desaparecem com rapidez 3º 


“- —- 
O Pai SE 
TS DrIc3S 


nor sinal do controle da inspeção de trabalho é E 
Para termos uma idéia &3 sus ampltues. — 
“economia subterrânea” represenss, segundo S&- 
dos gerais calculados por um periio da OIT, & em 
dem de 10% do PNB dos paises da OCDE, e 
a 5% & mão-ce- 


corresponde a uma média de 3 
obra total destes países. (12) 

Um fator a se considersr: O fenômeno da cCem- 
tratação clandestina não pode ser imputado à E 
gidez da legislação trabalhista, peis, B& SiCTUê 
das vezes, a rebeldia surda da clandestinidade sº 
deve a sonegação fiscal, mais rendoss. 


Naturalmente, opiniões de peso aponism “3 
sentido contrário. É ilustradora a comparação fei- 
ta pelo Ministro do Trabalho da RFA:- “O nes 
Direito do Trabalho é demasiado rígido. Quem = 
ercontra no interior da cidadela estã bem prote- 
gido, mas os outros têm muita cificudade em €D- 
trar, se encontram desprotegicos. É per isso me 
cessário abrir uma brecha” (13). Quiros (t) apom- 
tam, ainda, para a possível segmentação geraca nº 
seio da classe trabalhadora, criada pelo mercado 
paralelo, i e, uma confrontação de interesses eo- 
tre os próprios trabalhadores. Empregados conirs 
empregados, 





(10) Cir. Raffaele de CGrazxia, “El Trabajo Quadesiize: 
un problema de aciualidad”. Revista Internacional ds Tre 
bajo, vol. 99 nº 04 oct./dic, Genebra ISO pêg. ES 

(1) Vid R. Grazia, op. ch; Tid também Badert De 
lorozoy "Le itravail clandestin”. Droit Sena) 2º 7% 
juillet/aout, Paris 1981. 

(12) Vinte milhões de Norte Americanos esto em- 
pregados em atividades não declaradas e e mesmo = 
passa com quase um milhão de franceses e deis milhães 
e meio de italianos, e, no Reino Unido um à cada ele 
pessoas trabalha clandestinamente. Cir RB. Delezezer, em 
cil. pág. 590 e seg. 

(13) Vid Bernardo da Gama Lobo Xavier, “9 Breie 
do Trabalho na Crise” e Jorgs Leite, “Direito do Trabe- 
lho na Crise”, Relator Geral, im IV Jornadas Luso-Rispaze- 
grade de Direito do Trabalho, Codmbra, oil de 
1986. 


(14) Vid, por todos, Frederico Durêa Lê “R Tre 
bajo Temporal (La Durácida del contrato de Wrekoid de 


e Laborales Serie Legislacita, JES Misses & 
rabajo. 
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ad ortas do +" o ocor- 


: ho. Caso Íss a 

o ho es ns” trabalhadores E 
Soap Ee todos desam par” <a 
dos pela gra e “róprio ordenamento 
bom lembrar, ain A À ddentaio, prevê medida 
ar epa 1 cena E 

are 

e eira rom a dh estabilidade de 
oem tender, eficazes. Adiante 
tratarmos das “formas 
to de trabalho”. 


jo as P 
palho abrindo hor camin 


quiçá, não 


rerem 
sas exceções 
trabalho são, no nosso en 
voltaremos ao assunto, 20 
de flexibilização do contra 
mente apontadas para ex- 


£o: bilidade da 
rego são: a de 
r a crise de empres asido so-de-obra 


tes; & 
e a baixa da produtividade daí decorrentes 


ndo 
rigidez do mercado de trabalho — que a - 
para a alta dos custos, refreia 
nológicas e 


As causas habitual 


plica 
procura; a alta dos cust 


alguns concorre 
necessárias mudanças estruturais e tec 
desmotiva os empresários a manter os efetivos do 
pessoal, (15) 

Sem embargo, o mercado de trabalho longe 
de ser homogêneo, fluído e transparente, como 
deixam entender, é, na verdade, um sistema com- 
plexo. Não está sujeito somente a fatores endóge- 
nos da oferta e procura, mas submete-se a novos 
sistemas, decorrentes da divisão internacional do 
trabalho, (16) 


Já se foi o tempo em que se podia dissertar 
à respeito das sutis distinções entre desemprego 
estrutural, friccional e conjuntural. A situação 
atual é nova e nenhuma teoria a explica, Depois 
de longo período de crescimento econômico os 
países industrializados se enfrentam a uma desa- 
celeração no seu crescimento, com altos índices de 


Desta forma, Qualquer 
nômica deve, necessaria 
OS Países, mesmo 


Política de empre cial 
80 sem reesty - Uma 
Ea é inutil por Em econômica 
, - 
desempr Simplesmente afirmar q SIANA, Não 
Prego Tesultem de 0 Mprego oh 
ca, mera ativid de ecanã 
(5) Cfr B 
(16) Vi obo Xavie a 
ômica it Celso urtado, * su cit. pág. 10 
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Política de Emprego 


A questão que mais nos 
perspectiva do Direito do Tra.. 
da eficácia da terapia p; DOsta . 
da flexibilização do mercado de trai 
de outro ângulo, o resultado da ad o 
truturas normativas do Direito do mo tão 


remédio à estagnação e ao “deem My 
T444 ye 
““80 
1! O fomento do emr 


cessão de vantagens ou incentivos dd te ma 
suponham una redução do custo & Dô 

de instalação profissional com k ai 
criar novos postos de trabalho a na | 
existentes”. (17) Manta, l 
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A redução dos custos pode apres 
multiplas formas: isenção ou baixa d | 
(principalmente os previdenciários), O + 
função do número de empregados: coa 
cial da remuneração do trabalhador m 
venção ao emprego; anistia fiscal 1 
empresariais criadoras de postos de o nt 
ditos e financiamentos ao estabelecimento a 
sional; prestação gratuita de serviços, com 
mação do pessoal qu assessoramento na A 
zação da produção, relacionados a FeStão da 
de-obra, etc, , 


Estas medidas podem afetar q ” 
tário, Financeiro, Aúministrativo, eto Porém, 
alteram a estrutura básica laboral. 


E, neste aspecto, nos parece conveniente s 
comendável, 


Outra maneira defendida como de for 
emprego é a da flexibilização do mercado 1 
balho, através do barateamento da máão-de 
e adoção de novas formas de contratação, oná 
Possibilidade da dispensa por justa causa seja: 
amp'a. É neste sentido que se pauta parte da é 
trina nos países da CEE. De vários setores: 
tem críticas contundentes à “rígida” legislaç ) 
trabalho, apontada como um dos fatores resp 
sáveis pela crise. Diz-se que, a seve jade + 
Princípios que norteiam o Direito do Trab 
HODIERNO, especialmente no que concert 
Presunção do contrato de trabalho por tempo 
determinado, Via de consequência, a es La 
desestimula a ação empresar:e!, geradora de ? 
Postos de trabalho, pois, “além dos riscos ID 
tes ao Negócio, o empresário tem um fardo * 
Pesado decorrente dos encargos previdenca” 
trabalhistas”. (18) “a 


O que Vemos é o renascimento das cone 
Sicas e heoclássicas de conceitos e obs 
estavam esquecidos durante as é bao 


(MD Ci A Ma a pi 
* à. Martin Valverde, op “= 19 
(18) Cr, B. G Lobo Xavier, op na 
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gevis 
jo do pensamento Keynesiano. «Mais 
EM do € menos predomínio estatal” parece ser 
e 
' jema domin Ras. 


outro argumento usado a favor da maior ver- 
soil dade do mercado Ee RESP LO é o da mode- 
“cão salarial, como paliativo Pois, os esforços de- 

e iolvidos para acelerar O crescimento da pro- 
pra têm rapidamente como efeito o crescimento 
da inflação. 

Mas, à proposta economicista não para aí. Al- 
cança também outras vantagen trabalhistas (fé- 
rias, descanso semanal remunerado, adicional, 
tempo de serviço, etc), como veremos oportuna- 
mente. 

piante destas propostas, é fácil imaginar as 
fortes tensões produzidas na estrutura normativa 
jboral. Da mesma forma, muitos institutos nu- 
cleares da Previdência Social (Seguro desempre- 
go, pensões, aposentadorias, etc.) sofreram pro- 
fundas reformas na maioria dos países industria- 
lizados. 

Dos conflitos existentes entre os imperativos 
econômicos e as finalidades próprias do DIREITO 
SOCIAL, é necessário respeitar os princípios fun- 

damentais que devem prevalecer sobre os reparos 
mais ou menos conjunturais. 


As políticas macroeconômicas são essencial- 
mente políticas de regulação da demanda, enquan- 
to as intervenções setoriais têm como objetivo a 
aplicação de uma estratégia de desenvolvimento 
compatível a curto, médio e longo prazo com um 
crescimento forte e equilibrado (19). Num postu- 
lado assim, as intervenções no mercado de tra- 
balho se realizam, a princípio, com o pretenso ob- 
jetivo de facilitar ajustes em matéria de empre- 
go. Porém, com o tempo, a articulação entre a 
política de emprego e política econômica se dire- 
cionada à contenção salarial pura e simples e à 
instabilidade de trabalho vode resultar em desas- 
trosa rotatividade de emprego. 


E, é muito perigoso afirmar que “a rotativi- 
dade não prejudica”, ou dizer que: “sempre o tra- 
balhador encontrará um posto de trabalho”. (20) 
A prática demonstra o contrário. 


“Repartir” entre todos o “bem escasso” (21), 
| é o posto de trabalho disponível significa, dis- 


e A 


(19) Vid. René Cesseiuex, "Para e inverciones en 
mercado de trabajo”, Seminario Franco Espafiol, an- 
teriormente citado. 
j e Vid. R. Blanpain e J. L. Drubigny, “El Traba- 
o Temporal en los paises do la CEE: Balance y propnes- 
péi " Bruxelas 1980, (Comissão das Comunidades Euro- 
29), Revista de Trabajo, n.º 59/60, Madrid, 1980. 
ao Vid. Manuel Alonso Olea, “El Trabajo como bien 
del gist in Las relaciones laborales y la reorganización 
Caja d ema productivo, Publicaciones Monte de Pledad Y 
* ahorros de Cordoba, 1983. 
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focisai 
Ra as expectativas do trabalhador, destruir a 

Solidariedade e à implantação sindical. 

4. Formas de Flexibilização dao Contrato 

de Trabalho 


Ja 


A flexibilização do mercado de trabalho com- ' 
Preende todas aquelas reformas que tendem a 
ajustar a quantidade, qualidade e preço deste fa- 
tor da produção às conveniências do sistema, pro- | 
dutivo. Dentro destas medidas, as mais importan- 
tes são as relativas a regulamentação da contra- 


tação temporária e dos despedimentos por causas 
econômicas, 


Evidentemente, a flexibilização não signífica 
apenas reformas legislativas, com efeito, pressupõe 
uma desregulamentação e liberalização do mercado 
de trabalho, através de mecanismos que possibi- 
litem, por exemplo, a negociação dos preços e dos 
contingentes da mão-de-obra sem nenhum tipo 


ou o mínimo de intervenção normativa ou ad- 
ministrativa possível. 


Er a o mu — 


Os instrumentos da política de emprego cons- 
tituem hoje um conjunto complexo de mecanis- 
mos e medidas que vão se justapondo a fim de re- 
solver problemas sucessivos da situação de em- 
prego, sem que haja um verdadeiro exame de con- 
junto, 

O ponto mais controvertido da política de 
emprego, consiste exatamenta na chamada Divi- 
são de trabalho existente. Enquanto o fomento do 
emprego é um critério de regulação que atua so- 
bre a oferta procurando animá-la, a divisão do 
posto de trabalho busca distribuir o posto já exis- 
tente entre a população ativa Neste sentido se si- 
tuam as medidas flexibilizadoras propostas no 
Colóquio Internacional, realizado pelo Centro de 
Estudos Europeus no ano de 1983 em Genebra; 
incentivar “o desemprego pcrcial”, o trabalho a 
tempo parcial, os contratos €e duração determina- 
da, a redução da jornada de trabalho e limitação 
das horas extraordinárias, a prolongação da es- 
colaridade obrigatória, e a dispensa coletiva por 
motivos econômicos. 

A técnica do “desemprego parcial” se utiliza 
para fazer frente a dificuldades conjunturais da 
empresa, mediante suspensão contratual ou re- 
dução da jornada de trabalho, acompanhadas das 
prestações Ou subsídios correspondentes a situação 
de “desemprego parcial”. Isto é, o Estado — Pre- 
vidência Social —, arca com à parcela salarial res- 
tante. 

No que se refere ao “trabalho a tempo par- 
cial, junto com a figura do desemprego parcial, 
formam as duas caras da mesma moeda”. (22) 


(22) Vid. Alonso Olea, mn Debate Europeu sobre cri- 


re do trabajo”, in Coloquio Inter- 
Amar estudios Jurídicos Europeos, Ge- 
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palhadores da CEE, € gs 
nem recomendação 

ão. Quanto à su 
os de 


o part-time 


vênio 
da sua ordenaç À 
ma de divisão dos pos 
temos dúvida. CO 


emonstra que, €9 
po par 


ência, 
a substitui, senão 
contrato de jornada integral, 
o que, evidentemente não 
de divisão de trabalho, 


tica d 
ac trabalho à tem 
so adiciona à outro | 
pelo mesmo trabalhador; 
a como uma medida 
o contrário. 

o regime dos contratos de duração mi 

ão é uniforme NOS distintos ordename 

is to, em países como 2) 


s. Enquan 
Grã Bretanha e à Suiça se parte do princípio da 


livre celebração destes contratos, em outros pai- 
sos à liberdade de pacto se submete a existência: 
de um motivo razoável que justifique à fixação 
do termo ao contrato. Assim, à jurisprudência 
Alemã faculta ao trabalhador a possibilidade de 
demonstrar a ausência de cêusa objetiva para a 
celebração do contrato por tempo ceterminado. 
Na França pactos deste tipo, somente são admi- 
tidos nos casos predeterminados legalmente: subs- 
tituição de trabalhador temporáriamente ausen- 
te: sobrecarga temporária da atividade da em- 
presa, necessidade de execução de tarefas ocasio- 
nais, atividade sazonal, bem como, nas contrata- 
ções específicas para a formação profissional. Tam- 
bém na Espanha e Itália as modalidades de con- 
tratação por tempo determinado estão relaciona- 


dos em lei, em que pese, a notória tendência de am- 
pliação, 


oper 


mas sim, bem à 
rmi- 


nad 
jurídicos europeu 


or lado destas figuras podemos acrescentar: 
a cessão de mão-de-obra e à existência das a 
nhecidas Empresas de Trabalho Temporário (ETT) 
Sobre uma e outra reina grande unanimidada sd 


distintas legislacõ 
Çoes européias ' 
Negativos. Tanto é aa sobre os seus efeitos 


ge olar o Trabalho - 
O strictu senso em Resolução do dia 18 pe Er 
e- 


zembro de 
1979. No mesmo sentido Se pronunciou 


O Parlamento E 
de setembro de 1981 (23) Solução do dia 17 


nebra, 16 

Ta, 1983, Cr ci 
Spaiola de De. Cit. Alfredo M 

Pág. 493/502 Peresho dg Trabajo, à Melear, in Revista 
1 . A 1 . 


23) € 


fr A, Montoya Melgar 






pevista LTr. Vol 51, nº 9, g,, 
> emb, 
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q 
(DL nº 398/83, d> 02 de Novembro) Ko 
creto utiliza basicamente as técnica, Cteria, 
são temporária e parcial da Presta: q a 

mo, no sentido de viabilizar as E cm de Ne | 
obrigar a recorrer do despedimento “is a, | 
sendo defeso utilizá-la por “razõos COletiyy | 
de mercado, motivos econômicos CON jun 

ou outras catástrofes que afetem a een 

vidade normal da empresa”. (24) Tente q 


subsistem, portanto, os contratos ' 
rantido aos trabalhadores um salário to à. 
respondente a 2/3 da sua retribuição Nim, ma 
mentidas todas as regalias sociais Norma, 


A suspenção não poderá, ultrapassar 
dm 
dy 


A mobilidade geográfica. Não se cont 
a simples transferência do Iugar de cl 
trabalho, normaimente previsto nos yin 
tos. Refere-se à mobilidade geográfica pen 
um novo emprego, sobretudo, quanto às no 
rências coletivas. Tanafo, 


Os defensores deste tipo de contrata 
mentam que “sua implementação contribui na 
aperfeiçoamento do mercado de trabalho ca 
lando o trânsito dos trabalhadores de io 
excesso de procura de emprego para aquelas e 
se encontra maior oferta. (25) ] 


ção arg. 


| Em definitiva, representa uma ampliação a 
jus varlandi patronal em função dos interesse da 
empresa. Fere frontalmente o princípio da inam- 
Vibilidade de local de prestação de trabalho (3) 


A Mobilidade profissional — Representa, se 
undo seus defensores, maior liberdade ao empre 
Sário para a adaptação técnica do trabalhado: su 
estar vinculado ao princípio da invariabilidade d 
objeto da prestação de serviço. O que é posiê 
Por meio da caracterização genérica do trabalo 
Para o qual foi contratado, evitando-se, assil 
“confusões de conceitos — objeto do trabalho é 
categoria — e, facilitando a adaptação da mM 
de-obra contratada à evolução técnica da emp 
Sa € sua capacidade de reorganização. (27) 4 & 
ceção é perigosa. Abre uma lacuna no orcM” 
Fans jurídico propiciando abuso por parte à 
Wpresários pouco escrupulosos. E, gera & 1º e 
o Ce categorias, o que dificulta a negocia” 
Coletiva e enfraquece os sindicatos, na medica, 


Não há, convergência nas reivindicações. 
Rd 
(24) Cir. BC, Lobo Xavier. ep. cil pás: ua m 
balho 9), A fítulo de exemplo, a Lei de Contel “gg 
na E ortuguesa (LCT), arts. 22 e 23, a CLI, a” ob 
ge q Estatuto de los Trabajado e E ja pé 
E princini : ape 
tação de trabalho da inamovibilidade do 


(260) Vid. Lob i : 25. 
(27) idem, o Xavier, op. cil. pás: 
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A experiência espanhola é rica em exemp'os d: 
«legis ação flexibilzadoura”, vale a pena eins 


pá-la. 

pepois da emergência da crise, as primeiras me- 
didas de fomento de empregos adotadas em Espa- 
pha foram através de regulamentos à promoção co 
emprego juvenil e à contratação de trabalhadores 
desempregados dando cumprimento aos Acuerdos de 
14 Moncloa, à partir de 1977. 


Também a normativa a respeito da “partilha” 
do posto de trabalho (reparto de trabajo) se nota- 
pilizou sensivelmente após a aprovação do Estatuto 
dos Trabalhadores. Que, entre outras medidas, ele- 
vou a idade mínima e a possibiiidade da aposen- 
tadoria compulsória (jubilación forzosa), estabele- 
ceu reduções no tempo do trabalho ordinário e 
acrescentou restrições à prestação de horas extras. 


A redução da jornada de trabalho foi modifi- 
cada pela lei nº 4/83 de 29 de junho, atualmente 
em vigor, que a fixa em quarenta lhoras por se- 
mana, 


Por sua vez, a lei de agosto de 1984. introdu- 
giu novas medidas de política de emprego, atra- 
véc do chamado contrato de trabalho de Relevo, 
que é uma forma jurídica d+ divisão “voluntária” 
de trabalho (job-sharing). 


Entre essas medidas se destaca a instrumen- 
tação de novas formas de contratação, conforme 
autorização genérica do art. 15.11 do Estatuto dos 
trabalhadores ao Governo para ditar “medidas de 
reserva, duração ou preferência de emprego, que 
tenham por objeto facilitar a colocação de tra- 
ba'hadores de idade avançada, com capacidade 
laboral diminuída, desempregados e a quem recorre 
ao primeiro emprego. (28) 


Quanto à moderação salarial na Espanha, du- 
rante os anos de 1977 e 78 foram diretamente fi- 
xados pelo governo. Depois a via utilizada foi a 
dos acordos interprofissionais e acordos triparti- 
dos. A técnica característica da moderação sala- 
ral é a das Bandas salariales as chamadas Cláu- 
sulas de decuelque e as Cláusulas de revisión sa- 
larial, 


As primeiras “são as cifras percentuais de ele- 
vação retributiva que contém entre um máximo 
e um mínimo os indicativos determinados pelos 
acordos en la cumbre. (29) 
ão instru- 


As cláusulas de revisão salarial s 
dos salá- 


mentos de garantia do poder aquisitivo 


TC —— 

(28) Vid. Montoya Melga, op. cit. pág. 
a ET permite a contratação temporária € 
mento de emprego, facultando tais medidas ao 
nte del Gobierno”, 


(29) Vid. Martin Valverde, op. cil. pág- 20. 


36. O ari. 17.3 
omo medida de 


f “Presi- 
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rios que compensam a diferença entre a infiacão 
prevista, que é a referência básica das Dedos 
lariales e a inflação real, Por sua vez, as em 
las de descuelque permitem a não aplicação dos 
convênios coletivos de setores (ramas) — que na 
Espanha têm, na grande maioria, eficácia ergaom- 
nes) a empresas em dificuldade econômica. 


| Quanto ao despedimento, incorporou-se à le- 
gisação o chamado despido por causas objetivas, 


empliando sensivelmente o repertório da justa 
causa. 


Nova modalidade de contrato é o chamado de 
“trabajo temporal para el fomento del empleo”. 
Aqui não há a necessidade de alegar causa justi- 
ficativa para a previsão do termo final do con- 
trato. O Estatuto dos Trabalhadores não exige se- 
quer um limite ao recurso destes contratos que 
claramente agride o principio da estabilidade. 


Não se pode dizer que houve mudança nas 
estruturas, parece que a Espanha preferiu o ajus- 
te ou adaptação à crise econômica. 


Para finalizar, as cifras estatísticas são im- 
portantes interrogantes quanto a virtualidade ge 
radora de emprego da contratação temporária na 
Espanha. Segundo dados publicados pelo INEM 
(Instituto Nacional de Empleo), não há um. Te- 
lação significativa entre a contratação temporá- 
ria e a criação de posto de trabalho. 


A impressão, é que assistimos a um uso pã- 
tronal dos contratos a prazo com a finalidade de 
substituir trabalhadores Íixos por temporários, 
através de um processo geral de precarização ou 
eventualização da mão-de-obra, 


No Brasil, a regulamentação das medidas de 
flexibilização são desnecessárias, Aqui, a estabili- 
dade de emprego pode ser qualificada, sem exces- 
sos, de retórica. Principalmente depois do advento 
da Lei nº 5.107/66 e legis ação complementar que 
instituiu o regime Go FGTS — e da lei nº 6.019/ 
74 que autorizou O funcionamento das Empresas 
de Trabalho Temporário (ETT) que impulsiona 
ram a rotatividade da mão-ce-obra. (30) 


As “medidas” propostas na Europa, por para- 
doxal, que pareça, há muito são “praticadas” no 
Brasil de maneira oficiosa. 

É compreensível nos países comunitários onde 
a legislação trabalhista é rigorosa, & pressão em- 


presarial. 


O mesmo argumento não vale para o Brasil. 
todos, José Martins Catharino, “O tra- 


içõ de Ja- 

temporário”, Edições Trabalhistas 

tá 1984: e F. Vazquez Mateo, El prestamismo laboral: 
las empresas de trabajo Temporal en Europa a 
[ES — Cuadernos Laborales — serie Empleo. 


AE sis AE 
:30) Vid. por 
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mâmico que sem 
róprio caráter dinâmico o sensível 
) E Direito do pes Desta maneira 
há que se encontrar per cara afrontar O de- 
À normativa lado ble 
sina sem esquecer, contudo, que 98 ei 
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nômicos, (31) 

A missão do jurista, nesta ordem de proble- 
mas, deve ser a de instrumentalizar técnicamente 
ao economista. Porém não compete ao jurista re- 
solver problemas econômicos. 


Guardadas as verdadeiras proporções e alcan- 
ce da crise, é fácil rechaçar as propostas de fle: 
xibilização do mercado de trabalho através da ins 
tabilidade de emprego. 


Retomar os postulados da Revolução Francesa 
— liberdade formal e igualdade jurídica — sig- 
nifica fechar os olhos ao processo histórico e es 
quecer os abusos cometidos por parte dos empre- 


sários no final do século passado e princípio deste 
(32), 





(Ol) Vid resoluções do Coloquio 1 
A Í 
Centro de Estudios Jurídicos trigo Cida ai 
(32) Vid. Antonio O É mae 
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AS causas que propiciaram Os ab á 

Eno MtenEUNTO, Derimantoem, q «a 
econômica e, portanto, a desigualda de e | 
ainda é uma realidade. Pg 


Como vimos, o cerne da Questão debati 
dica essencialmente em saber quais a e 
ras raízes visíveis na operação —. atray ÇA 
processo geral de CULPABILIZAÇAO q, p 
do Trabalho e seus institutos Próprios 4 
sarme das funções e características básicas k | 
denamento jurídico laboral e um assalto nei 
ral às garantias e direitos dos trabalhadores tu 
gosamente conseguidos ao largo da bistória, ao 
paro de supostas exigências econômicas 


o 


Naturalmente, que na defesa de Interesses em, 
presariais se poderá postular licitamente, no gh 
do debate, maior espaço do que ocupa atualme 
o contrato temporário de trabalho, (33) Mas qd. 
lizar a crise econômica para esgrimir Interewy 
particulares através da suposta crise de emem 
não nos parece seja o caminho mais corn 
crise deve-se dar a dimensão que lhe correspué 
Não pode ser utilizada como conceito mágico q 
alberga qualquer tese, 


PEC=Sqsgr 





ter qu'elles sont souvent ressuscitées d'um passé 
re. Lyon-Caen, “La cirse du Droit du Travail, apud, 
milscheg et al, in memoriam Sir Oto Kahn Proud, 
rich 1980 pág. 918), pero no cabe duda que tio 
sayando simultâneamente nuevas posibilidades do À 
Suas formulas, desbordando de esta manera lo “a 
mos legado a entender como trabajo típico, rela 
Picas” la sociedad pide. 


(83º Vid., por todos, Octavio Bueno Magano É 
Prazo determinado”, Editora Saraiva, | 


